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1. INTRODUÇÃO

Durante as duas últimas décadas vários países alcançaram
crescimento econômico rápido, enquanto a distribuição
da renda permaneceu muito desigual. O Brasil tem sido,
muitas vezes, citado como exemplo desse tipo de expe-
riência, compartilhado por países como o México, a Ma-
lásia, as Filipinas, a Turquia e a Venezuela. A economia
brasileira cresceu a uma taxa espetacular de 8,5% ao ano,
em termos reais, de 1960 a 1980. Após um período de
estabilização econômica no meio da década de 60,
vieram os anos do "milagre", quando o crescimehto gi-
rou em tomo de 11,5%, alentado por um ambiente inter-
nacional propício, impulsionado por uma recuperação
cíclica e estimulado por reformas criativas de política.
Desde a crise do petróleo, em 1973, o crescimento desa-
celerou, girando em tomo de 7,1%.

Embora ainda elevado, o crescimento do Brasil tem
sido sustentado somente às custas de uma inflação cres-
cente e empréstimos maciços no exterior. Enquanto a
inflação se situava abaixo de 20% em 1973, durante
1980 ela atingiu 110%, o maior nível da história do Bra-
sil e mais que o triplo da taxa média no período
1965-80. Além disso, a dívida éxterna cresceu em mais
de US$40 bilhões entre o final de 1973 e o final de
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1980, atingindo um total de mais de US$54 bilhões, a
maior entre os países em desenvolvimento. Por volta de
abril de 1981, as reservas internacionais do Brasil tinham
caído para US $6,3 bilhões, equivalentes ao custo das
importações de apenas dois meses.

A perspectiva a médio prazo não é risonha. É prová-
vel que, mesmo com a permanência do crescimento rá-
pido das exportações e com a taxa relativamente baixa
de crescimento do PIB (5 ou 6% por ano), a conta do
serviço da dívida e as importações de petróleo, sozinhas,
absorvam o total de ganhos com as exportações pelo"
menos para os próximos três anos. Essa taxa de cresci-
mento do PIB será, provavelmente, insuficiente para
absorver os novos contingentes da força de trabalho -
sem se falar na redução do nível de subemprego se o
estilo recente de crescimento for mantido. Mas mesmo
esse cenário de crescírrento mais lento depende de de-
senvolvimentos da economia internacional. Eventos fora
de controle do Brasil-e outros aumentos nos preços reais
do petróleo, prolongado crescimento mais lento dos
países da OCDE, protecionismo crescente nos mercados
de exportação do Brasil e acesso restrito aos mercados
internacionais de capital - poderiam forçar nova re-
dução na taxa de crescimento econômico.

A contemplação da crise econômica que O" Brasil
enfrenta leva à pergunta se o Brasil pode alterar sua es-
tratégiade desenvolvimento econômico, de modo a al-
cançar maior emprego por unidade de capital investido,
menor demanda energética por unidade de produção e
menos importações por unidade de produção, reestrutu-
rando, desse modo, a economia, para levar em conta o
maior preço real da energia e o ambiente econômico
internacional menos favorável, que provavelmente ca-
racterizarão a década de 80.

Neste trabalho, argumentarei que é expandindo o
mercado interno, através de uma série de reformas redis-
tributivas destinadas a satisfazer a demanda latente de
milhões de famílias pobres do Brasil por serviços públi-
cos básicos e por bens de salários, que o perfil da de-
manda final (consumo e investimento) pode ser revertido
para atingir esses três objetivos econômicos. Mais ainda,
eu argumentarei que o "queé plausível no sentido econô-
mico também o é nos sentidos político e social.

Entre importantes elites brasileiras - militares,
clero, políticos, tecnocratas, intelectuais e empresários
privados ~ tem-se desenvolvido o consenso de que a
"questão socíal" deve ser atacada, caso se queira atingir a
meta amplamente defendida de criar uma sociedade de-
mocrática e desenvolvida. Em resposta a fortes pressões
de baixo, bem 'como a seus próprios valores professados,
os atuais líderes do Brasil optaram por uma liberalização
política gradual e se comprometeram a melhorar as con-
dições de vida dos pobres.

Em princípio, o progresso no rumo da democracia, a
solução de graves problemas sociais e o ajuste estrutural
da economia ao longo das linhas indicadas se reforçam
mutuamente. Uma democratização bem-sucedida viria
fortalecer o poder político dos pobres, facilitando então
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as reformas redistributivas necessárias à reestruturação
econômica. É, porém, difícil conceber como o processo
de liberalização política, que COlUlÇüU com o Presidente
Geisel e se íntensífícçu com o Presidente Figueiredo,
poderá persistir por muito tempo sem progressos econõ-
.mico e social substanciais para aqueles que, como o atual
Governo admite publicamente, não obtiveram uma par-
cela justa do rápido crescimento econômico do Brasil.

Contudo, embora o progresso simultâneo no rumo
dos três objetivos possa ser o cenário mais desejável, não
.é claro, de modo algum, como ele possa ser alcançado. A
necessidade de enfrentar problemas econômicos premen-:
tes a curto prazo, antes que os setores mais pobres da
sociedade brasileira sejam capazes de se organizar para
exercerem um papel efetivo na política democrática,
poderá colocar um trade-off entre a profundidade das
reformas de redistribuição e a extensão da democracia.
Por outro lado, embora o progresso no rumo da demo-
cracia possa não beneficiar os mais pobres a curto prazo,
há, evidentemente, uma grande possibilidade de que uma
solução autoritária para os atuais problemas econômicos
não represente um progresso social. Ela poderia visar
uma repressão da demanda em vez de mudar a estrutura
da economia, favorecendo os ricos em vez dos pobres.

O objetivo deste trabalho não é predizer a trilha de
desenvolvimento que o Brasil encetará na década de 80,
porém mostrar por que uma reorientação do desenvolvi-
mento econômico para atender às necessidades sociais
pode ser uma opção viável, tanto política quanto econo-
micamente, e sugerir como a comunidade internacional
pode ajudar a tomá-la realidade se o Brasil escolher esse
caminho. A estratégia aqui sugerida é relevante para
outros países de renda média com marcantes desigualda-
des de renda e recursos humanos relativamente subdesen-
volvidos - como Argélia, México, Peru e Turquia, e vá-
rios outros. países latino-americanos. Tais países têm ca-
pacidade financeira para investir mais nos pobres e têm
habilidade organizacional necessária para executar tais
programas, expandindo simultaneamente o mercado in-
terno de bens de salário, cuja maioria pode ser produzida
domesticamente.

Uma vez que os que formulam políticas, no Brasil,
estão agindo num contexto que tem raízes históricas, na
segunda seção do trabalho se esboçará a natureza dos
caminhos intimamente relacionados do desenvo1vimento
econômico e do desenvolvímento político perseguidos
no Brasil desde 1964. São citadas as realizações extraor-
dinárias deste período, bem como o que deixou de ser
feito. A terceira seção analisa como as contradições in-
ternas no modelo econômico brasileiro pós-64 e os cho-
ques econômicos impostos extemamente resultaram em
mudanças políticas desde 1974. A seguir, discuto as
questões-chave no desenvolvimento sócio-econômico que
os formuladores de política precisam administrar com
sucesso para manter o desenvolvimento político das íns-:
títuíções democráticas. Isto inclui tomar disponíveis os
serviços públicos básicos - educação, saúde, planeja-
mente familiar, suplementação alimentar, oferta de água
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e saneamento -e- a todos aqueles que não os podem ad-
quirir no mercado; expandir a produção e consumo de
bens básicos de salário, tais como comida, roupa, habita-
ções populares e transportes urbanos de massa; propor-
cionar emprego produtivo a uma força de trabalho cres-
cente; e garantir oferta suficiente de energia. As reformas
fínanceíra, fiscal e agrária - que poderiam ajudar a al-
cançar essas metas - são também delineadas. Numa
seção final, discuto modos pelos quais a comunidade in-
ternacional poderia ajudar ao Brasil nesses esforços .

2. CARACTER(STICAS DO DESENVOLVIMENTO
BRASILEIRO PÓS-64

Quatro elementos distinguem o estilo brasileiro de desen-
volvimento desde 1964: a clara prioridade dada ao cresci-
mento econômico, com o objetivo de construir no Brasil
uma economia moldada na das nações industriais ociden-
tais desenvolvidas; a exclusão de grandes setores da socie-
dade brasileira do processo político; a concentração dos
benefícios do crescimento, mas com triekie-down signifi-
cativo, ainda que não uniforme; e um legado de necessi-
dades.socíaís não-atendidas.

2; 1 Prioridade para o crescimento econômico rápido

Os líderes militares que tomaram o poder em 1964
optaram por dar ao crescimento econômico prioridade
sobre o desenvolvimento social. Após um período de
reforma e estabilização econômica, durante o qual o de-
sempenho do crescimento foi sem brilho, de 1968 a
1973 o PIB per capita do Brasil cresceu a uma taxa mê-
dia de mais de 8%, quase o dobro da taxa já impressio-
nante de todo o período, desde a 11Guerra Mundial. Pela
maioria dos padrões de medida do desempenho econô-
mico agregado, o país progrediu extraordinariamente
rápido durante esse período.

A partir de 1973, a inflação acelerou e o cresci-
mento arrefeceu. No entanto, nos últimos 15 anos, o
desempenho da economia brasileira foi superior ao de
qualquer outro país da América Latina em termos de
crescimento do PIB. O PIB real cresceu a 8,5% (5,5% per
capita), alcançando o equivalente a mais de USS230 bi-
lhões em 1980 (aproxímadamente, US$1.940 per
capita), tomando assim a economia nacional do Brasil a
décima maior do mundo, aproxímadamente igual àquelas
da República Popular da China ou do Canadá. O Brasil é
também o décimo maior produtor de veículos automotí-
vos, o terceiro maior exportador agrícola e é tido como
o sétimo maior exportador de armamentos. A tabela 1
dá alguns números indicativos do processo de cresci-
rrento rápido do período 1965-80. Um indício da vulne-
rabilidade do de.sempenho econômico do país é pro-
dução defasada de energia primária, que cresceu a uma
taxa um quarto menor que aquela do consumo de ener-
gia entre 1967 e 1980. A deficiência tem sido compensa-
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Tabela 1

Crescimento da economia brasileira - 1965-80

1965

2,6
8,5
5,7

33,2
9,5

10,2
3,7
9,7

13,0

1980 Taxa média anual de
variação 1965-80

População (em milhões)
PNB real (preços de 1970)
PNB real per capita
Índice geral de preços, oferta interna
Total das exportações (preços de 1970)
Total das importações (preços de 1970)
Produção agrícola
Produção industrial
Produção de veículos autornotivos (em milhares)

81
100
100
100
100
100
100
100
185

119
338
231

7.339
390
432
172
400

1.165

1967 1980

Produção de energia primária
Consumo de energia primária
Importações de energia primária

(Em milhões de toneladas métricas
de petróleo equivalente)

40 77
51 122
11 44

5,2
6,8

11,0

Fontes: Fundação Getulio Vargas, Conjuntura Econômica, dez. 1979 e fev. 1980; IBGE, Censo demográfico do Brasil 19HO.Resul-
tados preliminares; IBGE. Anuário Estatlstico do Brasil, 1967; Ministério das Minas e Energia. Balanço de energia nacional, 1978.
Obs.: Dados de 1980 são estimativas baseadas em projeções do Balanço energético nacional, 1978, para 1980, e ajustadas util izando-se
dados do comércio exterior de 1980.

da por importações rapidamente crescentes de petróleo
e, em grau muito menor, pelo carvão, embora em 1980,
comparado com 1979, o volume dasimportações de pe-
tróleo tenha caído cerca de 9% sob o impacto de medi-
das de conservação e substituição por produtos alternati-
vos domésticos, notadamente o álcool combustível.

Uma importante meta nacional, compartilhada pelas
elites núlitares e civis dominantes nesse período, era
construir no Brasil uma economia moldada naquela das
nações industriais ocidentais. Em conseqüência disso, os
projetos de desenvolvimento utilizavam muitas vezes as
tecnologias mais modernas, tão logo elas pudessem ser
trazidas para o Brasil. A política cambial, os incentivos
fiscais e o crédito subsidíado reduziam o custo dos bens
de capital, enquanto se taxava o uso de mão-de-obra. Se
se podiam importar ou desenvolver tecnologias alternati-
vas capazes de fazer uso mais adequado de uma grande
força de trabalho subempregada, atingindo simultanea-
mente a meta do crescimento e fomentando uma distri-
buição mais eqüitativa de renda e riqueza, esta era uma
questão raramente levantada no Brasil ou em outros
países com mercados domésticos menores que seguiam
políticas semelhantes, geralmente com menos sucesso.

A adoção de tecnologia das economias mais desen-
volvidas envolvia freqüentemente escolhas que podiam,
com o benefício da visão retrospectiva, ser chamadas de
erros, especialmente desde o aumento do preço real da
energia. Um exemplo primário é a construção de um
sistema de transporte que depende essencialmente de au-
tomóveis e caminhões particulares, quando poderia ter
sido melhor em termos de eqüidade e mais barato em
termos de custo, investir mais em sistemas de transporte
urbano de massa, ferrovias e instalações para embarca-
ções costeiras. Mas a criação de um sistema de transpor-
tes dependente de petróleo barato não foi um erro uníca-
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mente brasileiro, nem necessariamente irracional, dadas
as expectativas de preço razoável do petróleo naquela
época. Diretamente ou mediante impostos e incentivos
de crédito, recursos maciços do Governo foram para pro-
jetos que beneficiavam principalmente os ricos e a classe
média. Como resultado disso, talvez um quarto da popu-
lação brasileira vive como os norte-americanos ou os eu-
ropeus. É consenso geral que os incentivos para investi-
mentoem bens de capital eram tão grandes que as firmas
escolhiam muitas vezes técnicas de produção automatiza-
das em vez daquelas intensivas em mão-de-obra.

2.2 Políticas excludentes

As realizações econômicas do Brasil tiveram custos polí-
ticos. Imediatamente após a tomada do poder pelos mili-
tares, em 1964, instituições como sindicatos rurais e par-
tidos políticos, através das quais os trabalhadores
podiam unir-se para apresentar exigências econômicas e
políticas, foram sistematicamente desmanteladas e repri-
midas, enquanto os sindicatos não-rurais eram submeti-
dos de novo a um controle rígido com a utilização das
leis trabalhistas corporatívistas do Estado Novo de Getú-
lio Vargas. Numerosos líderes políticos, inclusive três ex-
presidentes, ,foram privados dos seus direitos políticos.
Muitos foram exilados. A repressão foi intensificada após
a promulgação do Ato Institucional n.? 5, em dezembro
de 1968, coincidindo com o período do "núlagre" eco-
nômico. As eleições perderam o significado para a
maioria dos trabalhadores, mesmo quando eram permiti-
das. Durante o Governo Médici, tentativas de grupos de
esquerda de organizar resistência armada ao regime
foram severamente debeladas, sendo também reprimido
o movimento trabalhista.
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o estilo do crescimento econômico brasileiro (não:
apenas o quanto era produzido, mas o que era produzido
e para quem) foi fortemente influenciado pelo fato de
que os pobres e grande parte da classe operária não
tinham nem voz ativa política nem poder econômico. Ao
mesmo tempo, o rápido crescimento econômico era um
dos três fatores a legitimar o regime entre os próprios
militares, a classe média e uma fração significativa da
classe operária. As outras fontes importantes da legitimi-
dade eram o ataque dos militares à "corrupção" e à "sub-
versão", sendo ambas vistas como deficiências reais da
estrutura política do país derrubada em 1964, e a pro-
messa de restaurar a democracia, que muitos acreditavam
ameaçada pela subida da esquerda no Governo Goulart.

Os militares mantinham uma coesão interna substan-
cial e governavam com a ajuda de tecnocratas civis. Rece-
biam forte apoio proveniente de interesses privados (in-
clusive de um setor de empresas estatais em rápida ex-
pansão) e de uma classe média em processo de aburgue-
samento, setores esses que ficaram com a parte do leão
quanto aos frutos do crescimento econômico. Mesmo
esses setores, todavia, não participavam, por nenhum
meio institucionalizado, do processo de tomada de deci-
sões. Os militares tomavam as decisões políticas-chave
após consultas à sua escolha e levando em consideração
somente aquelas que conseguiam, de algum modo, se
fazer ouvir. Essas decisões eram então implantadas por
burocratas militares e civis. Na esfera econômica, delega-
va-se considerável poder a mínistros civis para traçarem
políticas dentro de parâmetros amplos. O processo polí-
tico nunca parou, mas os canais dentro dos quais ele se
movia eram informais, mutáveis e inacessíveis à maioria
dos brasileiros.

Se a política excludente era parte integrante do mo-
delo econômico brasileiro ou se refletia um conjunto to-
talmente separado de objetivos e de formuladores de de-
cisões, é uma questão discutível. Era essencial para o
sucesso econômico? Foi a responsável por seus fracassos?
Essas questões continuarão a deflagrar controvérsia entre.
os historiadores e cientistas sociais nos próximos anos, e
poderão até nunca ser respondidas claramente. Mas um
legado importante do sistema político instalado em 1964
foi a inatividade política de líderes de esquerda com
alguma repercussão popular. Outro foi o bloqueio dos
canais normais de participação política, não apenas dos
trabalhadores, mas de muitos outros segmentos da socie-
dade brasileira, incluindo os estudantes e a classe média.
Ao mesmo tempo, foi mantida uma superestrutura polí-
tica formal: dois partidos sem nenhum poder real de
influenciar as principais decisões políticas e econômicas,
um Congresso (que chegou a ser fechado temporaria-
mente quando exorbitou dos limítes estritos ditados por
seus mentores militares) e até eleições, embora os candi-
datos que ultrapassassem os parâmetros políticos tolera-
dos fossem imediatamente privados de seus direitos polí-
ticos.

Conseqüentemente, aqueles políticos que escolhe-
ram ficar dentro do sistema perderam muito da sua legi-
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timidade aos olhos dos votantes que rejeitavam esse sis-
tema. Talvez o fato mais importante foi que, durante 15
anos, houve poucas oportunidades para que uma nova
geração de políticos - quer do partido da oposição, quer
do partido do governo - ganhasse experiência política e
seguidores. Os exilados perderam contato com muito do
que ocorria na sociedade brasileira. A censura da im-
prensa e dos meios de comunicação de massa também
privou os brasileiros da informação necessária à forma-
ção de opiniões sobre problemas econômicos e sociais,
além dos políticos.

2.3 Concentração e difusão lenta (trick1e-down)

No começo da década de 70, muitos economistas brasi-
leiros argumentavam que "o bolo tinha que crescer antes
de poder ser distribuído", mas que um rápido cresci-
mento econômico se alastraria até os pobres e ajudaria a
resolver, quase automaticamente, os problemas sociais
do Brasil. A evidência disponível sugere que o cresci-
mento beneficiou os pobres, em algum grau. A maioria
dos brasileiros compartilhou alguma coisa do crescímen-
to econômico real. Mas os ganhos dos ricos foram enor-
memente maiores que os dos pobres, em termos absolu-
tos. E, em termos relativos, os ricos ficaram mais ricos
mais rapidamente do que os pobres ficaram menos po-
bres. Embora as estatísticas disponíveis deixem espaço
considerável para debates sobre algumas questões da dis-
tribuição de renda (pfeffermann & Webb, 1979), é indis-
cutível que a renda no Brasil foi distribuída de modo
extremamente desuniforme em 1960 e que assim perma-
nece ainda hoje.

Em 1978, a Pesquisa Nacional de Amostra por Do-
mi~ílio (pNAD) mostrou que, nesse ano, 43% das famí-
lias brasileiras tinham uma renda total (incluindo renda
em espécie) menor que dois salários mínimos (equivalen-

Tabela 2
Frações de renda familiar estimadas: estimativas de Pfef-
fermann & Webb (P&W) utilizando dados de estudos
oficiais

40% 10%
Fonte mais supe-

pobres riores

1960 Censo 9,4 44,5
Estimativa P&W 9,8 50,0

1970 Censo 8,1 46,2
Estimativa P&W 8,4 51,S

1972 PNAD: somente renda monetária 7,4 50,5
Estimativa P&W 8,9 53,6

1975 Endef: despesas e poupança bruta 9,4 46,0
Estimativa P&W 8,5 51,9

1976 PNAD 7,5 n.d,
Estimativa P&W 7,8

Fonte: Pfeffermann & Weeb (1979, tabela I, p, 10).
n.d, =nã<Hiisponível.

Revista de Administração de Empresas



tes a menos que cerca de US$ 216 por mês aos preços de
hoje ou a cerca de USS42 mensais por membro familiar),
limite usado muitas vezes como linha da pobreza. Em-
~<?!a os dados publicados para 1~7~na-o _permítam esti-
mativas precisas, é provável ainda que os 10% de famílias
mais ricas recebessem acima de 50% da renda, como
mostrado por todas as pesquisas ou censos oficiais a par-
tir de 1960, após feitos os ajustes necessários para tornar
as estimativas tão comparáveis quanto possível, ao passo
que os 40% das mais pobres recebiam bem abaixo de
10% (ver tabela 2).

A estrutura da produção que se desenvolveu reflete,
e na verdade ajuda a formar, a distribuição da renda. Os
ricos têm mais dinheiro do que os pobres, e o mercado
responde somente a demanda efetiva. A estrutura indus-
trial do Brasil está fortemente influenciada pela indústria
automotiva, por seus fornecedores e pelas indústrias que
produzem e mantêm a infra-estrutura necessária aos au-
tomóveis, desde estradas a postos de serviço e áreas de
estacionamento. Mais de um milhão de veículos novos
são agora produzidos anualmente. Por volta de 1976,
17% dos brasileiros viviam em famílias com ao menos
um automóvel e 2% em famílias com dois ou mais auto-
móveis (ver tabela 3). Analisando pesquisas sobre orça-
mento familiar é difícil ver como mesmo esses muitos
brasileiros conseguem ter, automóveis particulares - a
rápida expansão do crédito ao consumidor indubitavel-
mente desempenhou um papel e pode ter ido longe
demais. Como muitas outras, a indústria automotiva foi
estabelecida com a ajuda de grandes incentivos governa-
mentais, mesmo estando no setor privado. A escolha do
investimento influenciou quem iria ganhar com isso. In-

dústrias de capital intensivo e alta tecnologia, como a
petroquímica, a aeronáutica e a energia nuclear, absorve-
ram grandes importâncias de capital e conduziram a rápi-
dos aumentos da demanda de ma-o-de-obra qualificada,
que ajudou a elevar os salários de pessoal qualificado téc-
nico e administrativo a níveis iguais ou superiores àque-
les pagos em países muito mais ricos.

A tabela 3 mostra também outros bens de consumo
duráveis que estão mais amplamente distribuídos e pro-
porciona uma boa noção de quão longe foi o processo de
difusão lenta. Em 1976, 77% dos brasileiros viviam em
moradias com rádio, ainda que. só 60% vivessem em mo-
radias com eletricidade. Em todas as áreas rurais, 70%
tinham rádio, embora apenas 19% tivessem eletricidade
- e no Nordeste rural, a região mais pobre do Brasil,
59% tinham rádio, mas somente 6% tinham eletricidade.
Esses dados são evidência da revolução do transistor e
dão a entender que o rádio tem potencial para atingir a
vasta maioria dos brasileiros em suas moradias. A tele-
visão era menos comum, mas ainda disponível em casa
para 45% dos brasileiros - 64% em áreas urbanas e 9%
em rurais. Em um número crescente de cidades rurais,
aparelhos públicos de televisão são instalados nas praças
e quase todos os brasileiros, habitando em cidades de
qualquer tamanho, têm acesso a um aparelho de tele-
visão no bar da esquina. De todos os brasileiros, 40%
vivem em moradias com geladeira ..

No período de 1960 a 1978, o rápido crescimento
econômico expandiu o número de empregos com remu-.
neração acima de um salário mínimo, a nível de preços
de 1970 (ou cerca de USS76 por mês aos preços de
hoje), com quase o dobro da velocidade de crescimento

Tabela 3

Posse de bens duráveis e iluminação elétrica: Brasil e Nordeste - 1976 (percentagem de residentes em moradias per-
manentes dispondo do bem ou serviço)

Brasil! Nordeste

Total '/
Área I Área

Total
/

Área 1 Área
Urba,na2 Rural3 Urbana4 Rurals ,

Luz elétrica 60 84 19 34 68 6
Fogão a gás ou elétrico 58 82 17 30 58 7
Rádio 77 80 71 6,3 68 59
Máquina de costura 56 61 47 42 52 33
Refrigerador 40 58 9 18 37 3

(um) (39) (56) (9) (18) (36) (3)
(dojs ou mais) (1) (2) (-) (-) (1) (+)

Televisão 45 65 9 19 41 2
(branco e preto) (39) (56) (9) (18) (37) (2)
(em cores) (3) (5) (-) (1) (2) (-)
(ambos) (3) (5) (-) (1) (2) (-)

Automóvel 17 23 6 (6) (12) 1
(um) (15) (20) (6) (5) (11) (1)
(dois ou mais) (2) (3) (-) (1) (1) (-)

Fonte: FIBGE. Pesquisa nacional por amostra de domtctliolJ, 1976. v. I, t. 5, 8, Domicílios, tabela 2.
IExclusive áreas rurais das regiões êentro.()este e Norte, aproxi,madamente 5% da populaçA'o total.
264% dos residentes viviam em áreas urbanas.
336% dos residentes viviam em áreas rurais.
445% dos residentes viviam em áreas urbanas.
S55% dos residentes viviam em áreas rurais.
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da população em idade de trabalho, mas cerca de 30%
mais lentamente que o crescimento do PIB. Em 1978,
tais empregos eram ocupados por cerca da metade da
força de trabalho empregada, comparada com um terço
em 1960. Contudo, os empregos com remuneração
acima de um salário mínimo ocupados por operários se-
rniqualificados (com quatro ou menos anos de escolari-
dade) cresceram com cerca de um terço da velocidade de
aumento daqueles ocupados por operários com cinco ou
mais anos de educação formal, 40% da velocidade de
aumento do PIB e apenas ligeiramente mais rápido que a
população em idade de trabalho. Entre 1973 e 1976, o
emprego total de adultos (de 20 anos para cima) fora do
setor' agrícola cresceu em 4,4% ao ano, enquanto o cres-
cimento do PIB era de 8,1%, em média.

2.4 Necessidades sociais não-atendidas

Embora haja ainda muito a ser feito para atender às
necessidades básicas de toda população brasileira, nas
duas últimas décadas houve progressos significativos, par-
ticularmente em áreas urbanas nas regiões Sul e Sudeste.
Um sistema nacional de financiamento de água e esgoto
urbanos foi estabelecido através do Banco Nacional de
Habitação (aNH), juntamente com as companhias esta-
duais de água e esgoto. Um sistema de tratamento da
saúde em áreas urbanas foi consolidado através do Sis-
tema Nacional de Previdência Social que, embora tenha
muitas deficiências, elevou o atendimento da população
urbana, de crescimento rápido, de 43% em 1960 para

Tabela 4

Indicadores sociais selecionados - 1960-78

80% atualmente. Já foi iniciada sua extensão a áreas ru-
rais, com maior ênfase na medicina preventiva, mediante
colaboração entre o Ministério da Saúde, as secretarias
estaduais de saúde e o Sistema Nacional de Previdência
Social. Suplementação alimentar está agora sendo forne-
cida a alguns dos pobres urbanos e rurais mais necessita-
dos, através do Plano Nacional de Nutrição. E o sistema
básico de educação em áreas rurais está subindo lenta-
mente de nível. Uma análise detalhada do progresso al-
cançado e da revisão dos programas governamentais en-
volvidos é disponível num estudo recente do Banco Mun-
dial (Knight et alii, 1979).

Algumas noções do atual acesso da população brasi-
leira aos serviços públicos básicos e o progresso obtido
desde 1960 são fornecidos pela tabela 4, que dá indica-
dores sociais selecionados, para anos recentes, tirados de
fontes oficiais. Novamente são apresentados da:dos em
separado para a região mais pobre, o Nordeste, onde
vivem quase 30% dos brasileiros. De modo geral, esses
indicadores mostram que houve progresso substancial,
mais rápido no Nordeste do que no Brasil como um todo
e mais' rápido para alguns indicadores do que para
outros. Sendo, porém, a defasagem do Nordeste em rela-
ção à média nacional ainda bastante grande. Os dados em
separado para áreas urbana e rural mostram quase sem-
pre um diferencial pronunciado a favor das áreas urba-
nas, encontrando-se os piores níveis, para a maioria dos
indicadores, no Nordeste rural.

Em 1978, 76% dos brasileiros maiores de 15 anos e
56% dos que viviam no Nordeste alegavam saber ler e
escrever. A média para todo o Brasil tinha melhorado em

1960 1978

Brasil NordesteNordeste Brasil

Expectativa de vida ao nascer!

Mortalidade infantil2

População com acesso às redes gerais de água
População vivendo em moradias sem qualquer

dispositivo sanitário (latrina, fossa séptica,
aparelho sanitário etc.)

Taxa de alfabetização de adultos

Estudantes nas séries La à g.a

Crianças com subnutrição de 2.0 ou 3.0 grau3

Anos
52 42 61 53

Morte de crianças com 0-12 meses por 1.000 nascidas vivas
123 169 89 122

Em %da população total
21 5 52 28

49 24 75 42
60 40 76 56

Em %da população com 7-14 anos
57 37 94 79

Em %de todas as crianças com 0-17 anos
n.d, n.d, 21 30

Fonte: Knight et alii (1979); FIBGE. Pesquisa nacional por amostra de domicilios, 1978; IBGE. Censo demográfico do Brasil, 1960;
e Academia Nacional de Ciências dos EUA. ComisstIo de PopulaçtIo e Demografia, Painel sobre o Brasil, Relatório preliminar, 1979.
lOs dados do Brasil para 1978 excluem as áreas rurais das regiões Centro-Oeste e Norte, aproximadamente 5% da população total.
2Estimativas centradas no fmal de 1975 e de 1973, derivadas de dados do censo demográfiCo de 1960 e da PNAD, esta Última exclu-
indo as áreas rurais das regiões Norte e Centro-Oeste,
375% ou menos com peso normal do corpo.
n.d = nfo-disponível.
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16 pontos percentuais desde 1960. No Nordeste rural, a
alfabetização adulta era apenas de 41% em 1978; lá, so-
mente 5%da população maior de 15 anos tinham cinco ou
mais anos de educação, critério às vezes usado para indi-
car alfabetização funcional. Além disso, no Nordeste ru-
ral a matrícula bruta nas primeiras oito séries escolares
(incluindo repetentes e alunos acima da idade escolar)
em 1974 era de 45% do grupo etário 7-14 anos, en-
quanto a média de todo o Brasil era de 85%, sendo que no
Nordeste rural 63% abandonavam a escola antes da 2.a
série. Os dados sobre o abandono, repetência e promo-
ção no Nordeste rural nesse mesmo ano sugerem que,
mesmo que todos os estudantes repetentes fossem auto-
maticamente promovidos após o 2.0 ano na mesma série,
menos de 4% terminariam a 4.a série.

Em todo o Brasil, 21% das crianças entre O e 17
anos tinham peso abaixo do normal (subnutrição de se-
gundo ou terceiro grau, segundo a classificação geral-
mente usada de Gomes); no Nordeste, a proporção era
de 30%. De todo o Brasil, 52% das moradias ou eram
ligadas a redes de água ou tinham acesso relativamente
fácil a ela, através de bicas no pátio ou de reservatórios
coletivos. O número global correspondente para 1960
era 21%. Em 1978, 25% da população brasileira ainda
viviam em moradias sem qualquer tipo de dispositivo de
saneamento, nem mesmo latrina.

É difícil obter indicadores de saúde confiáveis, mas
a expectativa de vida é um dos indicadores gerais mais
sensíveis do estado da saúde. Para o Brasil como um
todo, a expectativa de vida no nascimento aumentou de
52 anos em 1960 para 61 anos estimados em 1976. No
Nordeste, o ganho foi algo maior, passando de 42 anos
em 1960 para 53 anos em 1976. Estimativas precisas
para 1980 devem aguardar o processamento completo do
censo de 1980. Mas análises baseadas no censo de 1970
mostraram que o grupo de renda mais baixa das áreas
urbanas dos Estados centrais do Nordeste tinha uma ex-
pectativa de vida de apenas 40 anos, ao passo que, para o
grupo mais rico das áreas urbanas dos estados do ex-
tremo Sul, ela era de 67 anos, ou seja, 27 anos mais e
comparável com aquela de muitos países desenvolvidos
(Carvalho & Wood. 1977).

Como se compara a expectativa de vida no Brasil
com aquela de outros países em desenvolvimento da
América Latina e do resto do mundo? A figura 1 mostra
a relação "normal" entre expectativa de vida e PNB per
capita em 1978, obtida por análise de regressão usando-
se dados publicados pelo Banco Mundial (World Bank,
1980). Essa análise sugere que o nível de saúde da popu-
lação brasileira está defasado em relação ao seu nível de
renda.

Assim, a despeito de alguma difusão lenta de rendas
e de progressos significativos na expansão de serviços
públicos básicos, tais como educação primária, supri-
mento urbano de água e tratamento de saúde nas cidades
maiores, persistem no Brasil sérios problemas sociais:
analfabetismo, subnutrição e falta de acesso aos serviços
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. Figura 1
Expectativa de vida em relação à renda:
países em desenvolvimento, 1978

~~.;===========================~5
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Fonte: Nancy BirdaU. ~opulation arówth lJul.poverty in the developina wor1d. Populatton Bulletin, 35:5
Population Ref~ce Bureau, Inc., War.hinaton.D.C., 1980).

públicos básicos ainda afetam grandes proporções da po-
pulação, especialmente no Nordeste.

Qual o custo humano dessas necessidades sociais
não-atendidas? Este ano nascerão no Brasil cerca de 3,8
bilhões de bebês. Antes de completarem um ano, aproxi-
madamente 306 mil morrerão. Se o Brasil tivesse a
mesma taxa de mortalidade infantil que Sri Lanka, um
país onde o PIB per capita é um sétimo daquele do
Brasil, 146 mil - quase a metade desses bebês - não
morreriam. Se a taxa de mortalidade infantil do Brasil
fosse aquela de Costa Rica, cujo PNB per capita é muito

. próximo daquele do Brasil, 199 mil das 306 mil vive-
riam. E se o Brasil tivesse a taxa de mortalidade infantil
de Cuba, 210 mil vidas jovens seriam poupadas. Essa
trágica perda de vidas não precisa continuar. Interrompê-
la, porém, exigirá melhor tratamento de saúde, nutrição
melhorada, mais educação para as mães, menor fertilida-
de, suprimento de água melhorado e melhor saneamento.
E isto significa ação governamental.

3. CONTRADIÇOES INTERNAS E
RESTRIÇOES EXTERNAS

O rápido crescimento econômico foi um dos principais
fatores a legitimar o regime militar do Brasil. Mas o pró-
prio sucesso do processo de crescimento em transformar
muitos aspectos da sociedade e·economia brasileiras sola-
pou outras fontes de apoio político para o regime. E
quando choques externos, particularmente a quadrupli-
cação dos preços do petróleo em fins de 1973 e a nova
duplicação em 1979-80, resultaram em crescimento mais
lento acompanhado de inflação crescente, tornou-se
claro que apoiar-se em desempenho econômico forte
para legitimação do regime poderia ser politicamente ar-
riscado. Isto levou a um processo de liberalização polí-
tica, com o regime buscando ampliar sua base política e
dividir uma oposição crescentemente eficaz.
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3.1 As contradições do crescimento

Considerem-se primeiramente os efeitos do rápido cresci-
mento econômico em si. Os sistemas melhorados de
transportes e comunicação - incluindo auto-estradas, te-
lefones, rádio e especialmente televisão - unificaram o
mercado e o corpo político nacional. O volume e a quali-
dade das estatísticas econômicas e sociais brasileiras à
disposição dos analistas aumentou tremendamente. Aqui
o papel do IBGE tem sido dos mais importantes. Ocor-
reu uma explosão na pesquisa de ciências sociais,e o
estado educacional da população melhorou sensivel-
mente. Esses desenvolvimentos tomam crescentemente
visíveis as iniqüidades da sociedade brasileira, com o au-
mento da compreensão popular quanto a sua natureza e
causas. Dissensões internas em setores oficiais abranda-
ram a censura o suficiente para permitir, em 1973, um
importante debate na imprensa, sobre distribuição de
renda. Esse era o primeiro sintoma do que estava por vir.

Enquanto, na economia, ocorriam taxas de cresci-
mento "milagrosas" e a inflação caía firmemente, o
rápido crescimento facilitou a absorção de novas admis-
sões na força de trabalho e também permitiu alguma
redução no acúmulo de subemprego. Isto ajudou a legiti-
mar o regime aos olhos de muitos brasileiros. Mas, depois
que essa economia já superaquecida recebeu um golpe
direto no tanque de gasolina com o choque do petróleo
da Opep, o crescimento só poderia ser sustentado, em-
bora em nível menor, por um rápido aumento de em-
.préstimos no exterior. A inflação também se acelerou,
pois o aumento de preço da energia foi transmitido atra-
vés da economia e um novo surto de substituição das
importações na indústria básica e nos bens de capital foi
iniciado no Governo Geisel. Mas isto tem exigido investi-
mentos crescentes para produzir uma unidade adicional
de produção. O índice incrementaI capital/produto
(Icor) cresceu de uma média de 3,0 em 1970-75 para 3,9
em 1975-79. Esses índices crescentes têm ocorrido em
vários graus em diversos outros países de renda média,
incluindo Argentina, Costa do Marfim, Coréia, Peru, Tur-
quia e Iugoslávia O fenômeno pode ser parcialmente
atribuído a uma reestruturação do capital para se ajustar
a preços mais altos de energia.

3.2 Choques externos

Ao final de 1980, a inflação atingiu 110% e a dívida
externa elevou-se a USS54,4 bilhões, comparada a
USS12,6 bilhões de fins de 1973. Enquanto na maioria
desses anos o juro da dívida externa foi negativo em
termos reais, em 1980 o serviço líquido da dívida Ouro
da dívida menos juro recebido das reservas de moeda
estrangeira mais amortização) absorveu 61% das receitas
de exportação. Uma vez que 2/3 da dívida são sujeitos a
taxas variáveis de juros, as recentes flutuações agudas das
taxas de juros adicionaram um novo elemento de incerte;
za no balanço de pagamentos. Dada a tendência dos
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países industrializados de se apoiarem substancialmente
na política monetária para combater a inflação, taxas
reais de juros positivas podem tornar-se a regra em vez da
exceção nos próximos anos.

Este não é o lugar para fazer projeções detalhadas
do balanço de pagamentos do Brasil. É suficiente enfati-
zar de novo que, mesmo com o crescimento das exporta-
ções muito rápido e constante e com uma redução na
taxa de crescimento da economia brasileira de 5 ou 6%
ao ano (provavelmente insuficiente para absorver as
novas admissões à força de trabalho, que crescerão a
2,8% ao ano na década de ~O, se o recente estilo de cres-
cimento for mantido), a conta do serviço da dívida mais
.as importações de petróleo poderão tangenciar ou exce-
der a receita das exportações durante os próximos trê~
anos, no mínimo. No entanto, mesmo esse cenário de
crescimento mais lento" depende altamente de pelo me-
nos quatro fatores, não totalmente sob o controle dos
formuladores de política no Brasil.

1. O Brasil importa mais de 80% do seu petróleo e,
mesmo que seja descoberto mais petróleo no Brasil e que
continuem os progressos na substituição de petróleo por
outras fontes de energia, o país permanecerá extrema-:
mente vulnerável a futuros aumentos reais de preços ou
interrupções de abastecimento dos seus fornecedores ex-
ternos, no mínimo durante o resto da década.
2. A desaceleração do crescimento econômico nos paí-
ses da OCDE está estimulando um aumento de protecio-
nismo, que ameaça as exportações de manufaturados, em
rápida expansão no Brasil.
3. Mesmo sem aumento de protecionismo, o cresci-
mento mais vagaroso na OCDE tende a reduzir os preços
das exportações brasileiras, bem como sua demanda.
4. Considerações internas de carteira e restrições im-
postas por autoridades monetárias em diversos países ex-
portadores de capital sugerem que, no futuro, poderá ser
mais difícil os bancos internacionais privados aumenta-
rem seu grau de exposure para o Brasil, mesmo que con-
tinuem a receber grandes depósitos de petrodólares.

Assim, eventos fora do controle do Brasil poderiam
forçar uma desaceleração adicional no crescimento eco-
nômico, com conseqüentes acréscimos adicionais das
tensões políticas, pelo fato de mais membros da força de
trabalho verem frustradas suas expectativas de emprego e
de renda.

3.3 Erosão do apoio político

Com o aniquilamento dos grupos de guerrilha urbana
durante o Governo Médici, o argumento de que as insti-
tuições democráticas não podiam ser restauradas por
causa da ameaça interna de "subversão" ficou muito en-
fraquecido. Mesmo aquela parte do público brasileiro
que' mais tinha se beneficiado com a política econômica
do 'regime começou a questionar a utilidade do poder
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militar permanente. De fato, muitos argumentavam que
os próprios militares estavam subvertendo a democracia
e as regras da lei, rrediante a utilização do aparelho re-
pressor, da censura e da camisa-de-força colocada nas
instituições políticas.

Dois outros fatores ajudaram a acelerar o movi-
mento no rumo da redemocratização. O primeiro foi o
medo do poder crescente do setor estatal na economia
brasileira. Todas as maiores empresas dos setores bancá-
rio, de indústria básica, petróleo, mineração, eletricida-
de, aeronáutica e equipamentos militares são agora em-
presas estatais. Os gigantes - como Petrobrás, Eletrobrás
e Companhia Vale do Rio Doce - geraram subsidiárias
ao ponto de 'estarem agora entre os maiores conglomera-
dos mundiais. A "estatização", como é chamada no Bra-
sil essa tendência, acelerou-se durante o regime militar, a
despeito da sua proclamada posição a favor da empresa
privada. A determinação do regirre de promover rápido
desenvolvimento dos recursos do Brasil, de controlar in-
dústrias consideradas vitais para a segurança nacional e
de competir com sucesso com as corporações transnacio-
nais, foi, na prática, uma das forças mais poderosas. O
setor privado doméstico começou, em 1975, um vigoro-
so ataque à estatização na imprensa e em outros foros
públicos. A campanha de antiestatízação inclui ataques
à corrupção e ao mau desempenho de algumas empresas
estatais. Embora sem se exporem, as corporações trans-
nacionais têm compartilhado desse temor das tendências
expansionistas do setor estatal.

O segundo fator foi o papel da Igreja Católica, tanto
ao reagir contra as violações dos direitos como ao advo-
gar, cada vez mais, maior justiça econômica e social. O
Cardeal de São Paulo, D. Paulo Evaristo Arns, emprestou
seu prestígio ao movimento sindical em São Paulo, e em
muitas partes do Brasil a Igreja está apoiando organiza-
ções locais, chamadas Comunidades Eclesiais de Base,
que quase inevitavelmente adotam tons de oposição. Du-
rante sua visita ao Brasil em julho de 1980, o Papa João
Paulo 11 clamou por justiça social e tocou claramente
num tema sensível da população. As maiores multidões
da história do Brasil se reuniram para ver o Papa, trans-
formando sua visita em importante acontecimento polí-
tico, além de religioso.

3.4 Liberalização política

Todos esses fatores levaram, primeiro, o Governo Geisel
e, depois, o Governo Figueiredo a empreender uma polí-
tica de liberalização política. O início desse processo an-
tecedeu a ênfase sobre direitos humanos da política ex-
terna americana do Presidente Carter, porém não a cam-
panha internacional contra a violação dos direitos huma-
nos no Brasil. Mas a política americana provavelmente
fortaleceu os segmentos da sociedade brasileira que luta-
vam pela redemocratização.

O processo ganhou novo ímpeto pelo fato de o par-
tido de oposição tolerado, o Movimento Democrático
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Brasileiro (MDB), ter obtido retumbantes vitórias nas
eleições para o Congresso em 1974 e em 1978. apesar da
forte intervenção do Governo, controlando o acesso à
televisão, cassando os direitos políticos de diversos can-
didatos do MDB, indicando diretamente um terço dos
senadores nas eleições de 1978 e manipulando as alavan-
cas normais do poder de um regime opressor. Com o
aumento das dificuldades econômicas, cada eleição se
tomou um plebiscito ·contra o Governo. Por não haver
outro canal político disponível, os encontros científicos
e profissionais resultavam em acontecimentos políticos.
O Governo, contudo, retinha o controle do Congresso,
ao vencer nas áreas rurais mais conservadoras e nos Esta-
dos menores, com representação no Congresso despro-
.porcional à sua população.

Embora mantendo o controle do processo de rede-
mocratização e até efetuando retiradas estratégicas oca-
sionais, os políticos militares do Brasil vêm sofrendo visi-
velmente fortes pressões da sociedade brasileira. E essas
pressões, associadas a tensões dentro do próprio estado
burocrático-autoritário, levaram os militares a tentar o
seu gradual desligamento da conduta direta da política
da Nação. Essa tarefa não tem sido fácil, ocasionando
consideráveis dissensões entre os militares. 1

A liberalização, porém, foi real e, para muitos, irre-
versível. Nos últimos sete anos, a tortura aos prisioneiros
políticos aparentemente cessou, a liberdade de imprensa
foi restaurada - até a televisão, mais fortemente censura-
da, teve permissão para entregar-se a programas de sátira
política e discussões de problemas políticos -, ocorreram
greves em grande escala e negociações coletivas, foi de-
clarada uma anistia política, a maioria dos exilados retor-
nou e os dois partidos oficialmente permitidos, a
Arena e o MDB, foram dissolvidos. Uma diversidade
de partidos políticos, incluindo o Partido Trabalhista
com base na classe trabalhadora, está tendo permissão
para se organizar. Ficou evidenciado, pelas explosões no
Rio de Janeiro em maio de 1981, envolvendo elementos
militares, e pelos problemas evidentes do Governo Fi-
gueiredo na investigação desses incidentes, que o pro-
cesso não tem o apoio de alguns setores militares. Mas,
logo após as explosões, os principais partidos da opo-
sição se juntaram ao partido do Governo em apoio à
posição do Presidente Figueiredo contra atividades terro-
ristas e a favor da continuação do processo de rederno-
cratização.

Os historiadores provavelmente registrarão 1974
como o ano em que o modelo político' brasileiro pós-64
se tomou obsoleto. Ainda não está claro o que ocupará
seu lugar, mas será diferente. Quanto ao modelo econô-
mico, as reformas, até agora, apenas tocaram tangencíal-
mente os mecanismos que concentram a renda e a ri-
queza, como o sistema de impostos e o uso extensivo de
crédito subsidiado. A abertura política, no entanto, não
poderá continuar por muito tempo e culminar numa de-
mocracia ao estilo ocidental sem algumas mudanças fun-
damentais do modelo econômico, concomitantemente
com uma maior participação política da classe operária.
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Para serem viáveis, essas mudanças deverão incluir medi-
das significativas de redistribuição, para corrigir as extre-
mas desigualdades sociais que caracterizam o Brasil de
hoje. Isto não significa que tais medidas devam preceder
o desligamento dos militares.

A íntima. relação entre as mudanças do sistema polí-
tico, a economia e o desenvolvimento social foi perce-
bida pelo menos por alguns membros do atual Governo.
Em recente entrevista a dois repórteres da revista Veja, o
equivalente brasileiro de Newsweek e Time, o atual Mi-
nistro da Indústria e Comércio, João Camilo Penna, ex-
pressava o desafio a ser enfrentado pelos atuais governan-
tes:?

"Penna - As dificuldades do presente momentó refle-
tem, em boa medida, a política deliberada do cresci-
mento econômico, mesmo a um alto custo financeiro,
mas também em termos sociais e políticos. O Brasil tinha
um claro desequilíbrio entre seu território, sua popula-
ção e sua produção. Era um dos maiores países do pla-'
neta em área e população, mas medíocre em produto
econômico. Foi decidido, com sucesso, fazer a produção
corresponder à posição (do Brasil) em população e área.
Veja - Isso, porém, resultou numa grande concentração
de desenvolvimento.
Penna - Exatamente. E daí a abertura política, porque
sem ela o desenvolvimento econômico se concentra,
tanto a nível de regiões como. entre a população. Sne-
cessário deixar claro que os problemas que temos hoje, e
que são o fruto do crescimento, são menores do que
teríamos se a economia tivesse estagnado. Teria sido
muito pior se tivéssemos adotado política de recessão,
como fizeram muitos países menores que o Brasil.
Veja - O Sr. diz muitas vezes que, além das dívidas
financeiras, externa e doméstica, há uma outra dívida
social, que é fruto da concentração da riqueza. Pode
explicar melhor isso?
Penna - O país possui hoje um extrato social com alta
capacidade gerencial que tem, contudo, uma grande dí-
vida com 40 milhões de brasileiros humildes. Uma dívida
que, se não for paga, terá como resultado transformar
essas pessoas humildes em humilhadas. E após as pessoas
humilhadas, não sei não.
.Veja - Como é que essa dívida pode ser paga?
Penna - Precisamente, para evitar que os humildes sejam
transformados em humilhados é. que o Governo Figuei-'
redo, num sábio gesto, decidiu empreender a abertura
política. O Governo. está convencido que, sem desenvol-
vimento político, o desenvolvimento econômico não
serve ao desenvolvimento social."

4. 'REDISTRIBUIÇÃO COM CRESCIMENTO:
UM DESAFIO PARA ADeCADA DE 80

Como pode o desenvolvimento econõmíco do Brasil na
década de 80 servir às necessidades sociais? Duas coisas
são necessárias:
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1. Uma estratégia de desenvolvimento econômico viá-
vel dentro das pressões econômicas enfrentadas pelo Bra-
sil.
2. A construção de uma base política para iniciar e
sustentar essa estratégia.

A estratégia econômica pode ser rotulada de "redis-
tribuição com crescimento", mas crescimento de natu-
reza qualitativamente diferente daquele dos últimos 15
anos. A idéia é alterar, pelo menos marginalmente, o
perfil do investimento e do consumo - mudar o que é
produzido e para quem é produzido. Muitos elementos
da estratégia proposta podem ser encontrados no ter-
ceiro Plano de Desenvolvimento Nacional do Brasil, para
o período de 1980-85, elaborado pelo atual Governo
~pública Federativa do Brasil, 1980), que preconiza
melhoria da distribuição de renda e aceleração do cresci-
mento da renda e de emprego, mantendo o combate à
inflação e a obtenção do equilíbrio no balanço de paga-
mentos. Este plano, todavia, não tem nem metas quanti-
tativas nem cronograma para sua realização.

A estratégia será mais/eficaz - atingirá mais rapida-
mente suas metas de redistribuição - se ocorrer uma
redistribuição tanto absoluta como relativa, ou seja, se
não apenas a produção adicional tiver uma natureza dife-
rente e for dirigida a indivíduos diferentes, como
também parte da estrutura existente de produção for
reorientada para servir a novos fins. ISto requer "tirar
dos ricos e dar aos pobres" - mediante reforma de im-
postos e reforma agrária, por exemplo. Tais reformas
poderiam ser impostas pelos militares em nome da segu-
rança nacional. Num cenário mais democrático, elas exi-
giriam, com um alcance maior que a simples redistribui-
ção marginal, uma ou ambas as seguintes condições:

'I, Os ricos aceitariam que interesses a longo prazo fos-
sem .beneficiados por alguma redução no valor real de
.suas riquezas e/ou rendas atuais, de modo a diminuir as
desigualdades sociais insustentáveis a longo prazo.
2. O poder político dos beneficiários desse. processo
cresceria até o ponto em que esta redistribuição pudesse
ocorrer, contra os desejos de algumas elites que têm,
hoje, influência política .

A essência da estratégia é investir nos serviços públi-
cos básicos (através do setor estatal) e em bens de salário
básicos (através do setor privado). Os primeiros seriam
financiados por uma combinação de impostos e encargos
sobre os usuários. A produção dos últimos seria estimula-
da por reformas de impostos e créditos. destinados a au-
mentar a oferta de empregos e a reduzir o preço de
mercado de tais bens, ampliando, assim, sua demanda
efetiva. Uma reforma agrária, não mencionada nos pla-
nos do Governo, também poderia aumentar a oferta de
empregos, a produção de gêneros alimentícios e a de-
manda efetiva de bens de salário entre a população rural
pobre. A fim de satisfazer a demanda doméstica, o cres-
cimento da economia brasileira na década de 80 seria nas
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seguintes áreas: educação e serviços básicos de saúde,
abastecimento de água, esgotos, habitações populares,
alimentos, vestuário, bicicletas e ônibus, em vez de habi-
tações de luxo, automóveis particulares, aparelhos de te-
levisão a cores, cirurgia estética e outros. E não haveria
redução no bem-sucedido impulso brasileiro de expandir
as exportações, o que, conforme mostrado por pesquisa,
se deveu muito mais a produtos com mão-de-obra inten-
siva do que por substituição das importações (Zaghan &
Rego, 1979).

O que é bom para o desenvolvimento social é viável
econoinicamente? Não é somente viável - pode até ser
necessário para evitar um impasse .econõmíco, Durante os
próximos cinco ou dez anos, o crescimento será quase
certamente mais lento do que nos últimos 15 anos, inde-
pendentemente da estratégia de desenvolvimento escolhi-
da. Deve-se isto à expectativa de um ambiente interna-
cional menos favorável, ao custo maior da energia (e,
provavelmente, de outros recursos não-renováveis) e à
necessidade de fazer regredir a taxa de inflação. Mas o
estabelecimento de preços de capital e mão-de-obra mais
de acordo com sua escassez relativa, as mudanças tecno-
lógicas, a melhoria qualitativa dos recursos humanos e o
uso melhor dos recursos naturais poderiam provavel-
mente, todos eles, colaborar para um índice sustentável
de crescimento para qualquer nível de investimento. A
necessidade de formação de capital poderia ser reduzida
por uma reestruturação setorial de produção e por maior
ênfase, internamente, nos fatores abundantes. Conse-
qüentemente, poderiam diminuir tanto o índice capital-
produto quanto o índice capital-mão-de-obra.

O Brasil, com um PNB per capita já superior a
USS2.000, tem os recursos financeiros para atender às
necessidades básicas de todos os seus cidadãos dentro de
10 anos, sem sacrifícios realmente drásticos dos 30%
mais abastados. Mas, a despeito de alguns progressos
significativos em anos recentes, falta hoje ao Brasil a
capacidade administrativa para implantar um plano tão
ambicioso. A erradicação da pobreza absoluta implicaria
em importantes mudanças de valores, tanto entre os po-
bres como entre os ricos. Por exemplo, no Brasil,. como
ocorreu em vários outros países, tentativas recentes de
expandir os serviços de saúde rurais esbarraram em sérios
problemas administrativos e na resistência às recomenda-
ções com relação a práticas de saneamento e higiene
(Knight et alü, 1979; World Bank, 1980). Muitos brasi-
leiros pobres aparentemente preferem adquirir modernos
bens duráveis de consumo, como aparelhos de televisão,
a atender às exigências nutricionais (Knight et alü,
1979). Assim, mesmo com forte apoio político, a criação
da infra-estrutura administrativa necessária, a mudança
de algumas tradições culturais profundamente arraigadas
.que forem diretamente contra descobertas científicas
modernas e a alteração de valores de consumo inculca-
dos pelos meios de comunicação de massa precisarão de
-um esforço a longo prazo - no mínimo até o fim do
século. Mas, no final da década de 80, já teriam sido
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conseguidos progressos substanciais rumo à meta da erra-
dicação da pobreza.

A redistribuição do investimento é uma parte crucial
da estratégia Ações diretas da política pública podem
mudar as decisões de investimento que afetam os serviços
públicos bãsicos. Melhor saúde, educação e nutrição po-
.dem ter um grande impacto na produtividade dos pobres,
aumentando potencialmente suas rendas (World Bank,
1980). Parte dos ganhos de produtividade será recaptada
na forma de impostos e encargos aos usuâríos (como tari-
fas de âgua e esgotos e pequenos honorários para visitas a
postos de saúde e hospitais, o que também ajudaria a de-
sencorajar o uso indiscriminado). É provâvel que o Estado
precise ajudar a induzir mudanças nas decisões de investi-
mento do setor privado. Uma clara enunciação da estra-

, tégia pelo Governo, incentivos fiscais adequados, uma
demanda crescente com aexpansão da oferta de empre-
gos para os pobres e o apoio gerado pelo processo de
redemocratização ajudariam a convencer os investidores
privados que·os investimentos nos-bens de consumo bási-
cos e/ou uma reorientação, nesse sentido, de suas instala-
.ções produtivas existentes seriam lucrativos.

A reorientação dos investimentos, tanto públicos
como privados, pode também aumentar a produtividade
da mão-de-obra empregada no setor de bens de salários,
aumentando, com isso, a disponibilidade de bens e servi-
ços e lançando a base para sua transformação em maiores
salários, ordenados e lucros, que podem então ser rein-
vestidos (Moura da Silva, 1979). Os serviços públicos b âsi-
cos e os bens de consumo provavelmente são maísínten-
sivos em mão-de-obra e menos intensivos em energia -
para se investir neles, produzi-los e usá-los - que o con-
junto de bens e serviços a que foi dirigido o crescimento
nos últimos 15 anos. .

Mas talvez a pressão econômica fundamental seja
aquela proporcionada pelo balanço de pagamentos. A
estratégia anteriormente proposta poderia resultar em
perfis de consumo a investimento menos intensivos em
importações do que os atuais - particularmente as im-
portações de petróleo, trigo e tecnologia - sem sacrificar
a eficiência econômica, como parece ter acontecido com
a acentuada compressão das importações, como percen-
tagem do PNB, desde 1974. Ela provavelmente também
exigiria menores remessas de lucros e menores pagamen-
tos pelo serviço da dívida. Nos itens seguintes me deterei
em alguns desses pontos e indicarei áreas que precisam
de pesquisa. .

4.1 Ampliaçt10 dos serviços públicos básicos' e expansão
da produçt1o de bens de salário básicos

Os programas governamentais existentes referentes a saú-
de, nutrição, educação, habitação, abastecimento de
água e esgoto, bem como os tipos de reformas necessá-
rias à melhoria de sua eficiência e à ampliação da cober-
tura básica a toda a população brasileira necessitada
desses serviços, estão analisados em profundidade no
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Brasil Relatório Especial sobre: Recursos Humanos, pu-
blicado pelo Banco Mundial (Knight et alii, 1979).

As estimativas ali apresentadas sugerem que a cober-
tura vírtualmente total da população necessitada poderia
ser alcançada entre 1990 e 2000, com gastos anuais do,
Governo, de hoje até lá, da ordem de 5 a 6% do PIB e
com impostos adicionais máximos (além dos impostos
ou outros encargos já vigentes) de aproximadamente 2%
do PIB. Assim, a consecução' desse objetivo não é, em
princípio, um grande problema econõmíco ou fínan-
ceiro. As pressões paralisadoras são,mais provavelmente,
estrangulamentos organízacíonaís de pessoal e logística,
que poderiam retardar o ritmo da ampliação dos servi-
ços, especialmente nas áreas rurais. São obstáculos sérios.
Ainda há muito que aprender sobre como tratá-los efi-
cazmente. Porém, se se der prioridade ao atendimento
das necessidades básicas, os obstáculos podem ser supera-
dos.

Padrões mais elevados de serviço (particularmente
em saúde e habitação popular) e implantação mais rápida
exigiriam mais recursos fínanceíros. Mas, mesmo que
fosse necessário o dobro de impostos adicionais - 4% do
PIB - benefícios econômicos significativos poderiam ser
obtidos tanto a curto como a longo prazo. Operários
mais bem educados, mais saudáveis e mais bem alimenta-
dos produzem mais. Eles também tendem a ter menos
filhos. O aumento de produtividade se refletirá numa
combinação de maiores rendas dos operários, lucros dos
negócios e receitas dos impostos. Assim, grande parte
dos gastos do Governo em serviços públicos básicos pode
ser legitimamente considerada como um investimento
em pessoas e não em consumo - um investimento que
requer relativamente pouca moeda estrangeira, que gera
um número relativamente grande, de empregos para brasi-
leiros que aumenta a flexibilidade da força de trabalho
na adaptação a novos. desafios e oportunidades futuras.

O setor privado pode provavelmente produzir bens
de salário básicos mais eficientemente, exceto quanto a
algumas formas de transportes urbanos de massa, tais
como ônibus e sistemas sobre trilhos. As famílias que os
usarão poderão produzir habitação, alimentos e vestuário,
se obtiverem os insumos necessários. O Governo precisa
prover os incentivos adequados - taxação indireta baixa
ou nula sobre esses bens e, possivelmente, subsídios para
os encargos previdenciários sociais para a mão-de-obra
utilizada na sua produção. Deve haver crédito disponível,
mas não subsidiado. Em geral, o crédito subsidiado (isto
é, empréstimos e taxas de juros bem abaixo do índice de
inflação j aos produtores age contra o objetivo de gerar
maior oferta de empregos para qualquer valor dos inves-
timentos. Subsídios - ou melhor, a eliminação de impos-
tos - para utilização de mão-de-obra têm efeito oposto,
sujeitos, naturalmente, às lírnitações da faixa de tecnolo-
gias disponíveis. O-maior incentivo ao investimento na
produção de bens básicos é a presença de sua demanda e-
fetiva, que ressalta a importância da expansão de empre-
gos produtivos.
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Há um bem de salário importante, que tem recebido
subsídios diretos no seu preço: nos últimos anos, o trigo
tem sido vendido aos moinhos bem abaixo do preço in-
ternacional, pagando-se usualmente aos produtores
acima do preço internacional. Os subsídios nos preços
dos produtores e consumidores de trigo custaram o equi-
valente a mais de US$1 bilhão, em 1980. Desse modo,
tem-se estimulado o consumo, bem como a produção
doméstica de custo elevado e a importação. As importa-
ções de trigo custaram ao Brasil quase US$900 milhões
em 1980, podendo, em princípio, ser substituídas por
outros grãos que o Brasil produz, a custos bem mais
baixos em termos de recursos domésticos. Se necessário,
o consumo desses substitutos poderia ser subsidiado. O
Governo anunciou sua intenção de abolir gradualmente
os subsídios ao consumo de trigo, mas não se iniciou
nenhuma campanha para mudar os padrões de consumo,
rumo a outros gêneros alimentícios, por outros métodos
que não a simples mudança de preços. Obviamente, tal
campariha poderia ser parte de uma estratégia para redu-
zir importações não-essenciais.

As tecnologias necessárias à produção da maioria
dos bens de salário básicos são bem conhecidas e podem
ser compradas no mercado internacional, caso ainda não
disponíveis de fontes' brasileiras. O atual mercado brasi-
leiro de tais bens está abastecido amplamente por produ-
tores brasileiros. Se existe uma área em que o setor pri-
vado doméstico devia ter uma vantagem relativa sobre as
empresas transnacionais ou as estatais, é esta. Alimentos,
calçados, vestuário, bicicletas, móveis e materiais de
construção para o mercado doméstico não requerem
nem produção em escala extremamente grande, nem re-
des internacionais de marketing, nem tecnologias secre-
tas. São indústrias em que geralmente prevalece á con-
corrência, não o monopólio ou oligopólio. E os bens de
consumo básicos podem também ser, e são, exportados.

O setor privado doméstico pode também produzir
muitos dos insumos necessários aos programas do setor
público em educação, saúde, nutrição, habitação, abaste-
cimento de água, esgotos e transportes de massa. Na ver-
dade, se o setor público se limitasse aos insumos básicos
(aço, petróleo, minerais, fertilizantes etc.) e concordasse
em não se aventurar em insumos e bens de consumo
intermediários mais elaborados, haveria uma base para
uma "trégua" de significado político - o Estado poderia
expandir-se na área dos serviços públicos e insumos in-
dustriais básicos, deixando (lara o setor privado a pro-
dução de bens de consumo acabados, bens de capital e a
maioria dos insumos intermediários. Com diretrizes cla-
ras, poderia estimular-se, onde adequado, o investimento
privado, inclusive o investimento estrangeiro. E a perna
mais fraca do tripé composto por empresas nacionais
privadas, multinacionais e estatais sairia fortalecida. Isto
ajudaria na obtenção de apoio político de uma parcela
substancial da comunidade empresarial brasileira-para a
estratégia da redistribuição com crescimento. E é enorme
o mercado doméstico potencial do Brasil, unificado
pelos significativos investimentos públicos dos últimos
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15 anos nas áreas de transportes e comunicações. As
tabelas 3 e 4 indicam suas dimensões.

4.2 Garantia de um fornecimento de energia suficiente

A era da energia barata acabou. Embora haja claramente
alguns modos menos onerosos que outros de atender às
crescentes demandas de energia do Brasil - tanto no
sentido econômico como no social -, não há soluções
miraculosas à vista. A energia comercial em todas as suas
formas, em especial os combustíveis líquidos, tem hoje
custos reais maiores, e este é um dos fatos a que se deve
ajustar a economia brasileira. Dada a possibilidade de
interrupção dos suprimentos de petróleo importado,
bem como a alta probabilidade de. novas elevações do
preço real, os planejadores têm argumentos persuasivos a
favor de investimentos em substitutos domésticos para o
petróleo importado, mesmo com custos bem acima dos
atuais preços das importações.

Obviamente, devem-se procurar formas mais baratas
para substituição do petróleo importado, de preferência
a outras mais caras. A conservação é provavelmente o
modo mais barato de reduzir, não somente a conta das
importações de petróleo, como também o montante de
recursos que é necessário investir na produção de energia
doméstica, mesmo quando não substituindo diretamente
os combustíveis líquidos - por exemplo, investimentos
em hidrelétricas e geração de energia nuclear. Seria van-
tajoso um.estilo de desenvolvimento menos dependente
dos automóveis particulares, não apenas por reduzir as
grandes exigências de energia na produção de automó-
veis, de todos os materiais neles incorporados e dos com-
bustíveis por eles consumidos, corno também por dimi-
nuir a necessidade da infra-estrutura cara exigida por um
sistema de transportes centrado nos automóveis parti-
culares. Por exemplo, o concreto para viadutos, auto-es-
tradas e estacionamentos exigem grandes quantidades de
cimento, cuja indústria é uma das maiores usuárias de
óleo combustível. Se este for substituído por carvão das
minas domésticas, como está planejado, os custos reais
da mineração e transporte deste carvão serão maiores do
que foram no passado para o óleo combustível.

Mas, mesmo admitindo-se, na conservação de ener-
gia, esforços muito mais árduos do que os despendidos
até agora e um estilo de desenvolvimento de energia
menos intensiva, as exigências globais de energia da eco-
nomia brasileira provavelmente continuarão a se elevar
até o fim do século. Isto porque o atendimento de neces-
sidades básicas não-atendidas exigirá insumos de energia,·
embora provavelmente menores que aqueles necessários
ao atendimento de necessidades menos básicas. O pro-
blema será então obter, cada vez mais de fontes domésti-
cas, a energia necessária para suprir de combustíveis a
nova estratégia de desenvolvimento aos menores custos
econômicos possíveis, admitindo preços para a mão-de-
obra, capital e câmbio exterior que reflitam seu verda-
deiro valor de escassez para a economia brasileira. No

Dêceâ« de 80

processo de planejamento deve-se ainda levar em conta a
eqüidade e considerações ambientais.

São inevitáveis escolhas difíceis. Um exemplo mar-
cante é um conflito potencial entre a produção de bens
de salários básicos e a energia doméstica, inerente ao
programa de álcool combustível desencadeado em 1975.
Em 1977, o coeficiente nacional médio estimado álcool/
gasolina era 4,3%, em 1980 ele havia aumentado para
19%,. e crescerá mais, à medida que mais carros forem
movidos a álcool puro. O álcool, no Brasil, ainda é
obtido quase que exclusivamente da cana-de-açúcar, que
requer terras de alta qualidade. Embora desde 1976 os
incentivos fiscais e créditos subsidiados tenham tornado
fínanceíramente rentável a produção de álcool combustí-
vel, a produção de álcool diretamente da cana-de-açúcar
não é, no Brasil de agora, economicamente competitiva
com a gasolina, especialmente face aos altos preços do
açúcar que têm prevalecido recentemente nos mercados.
internacionais (Homem de Melo & Pelin, 1980). Mas, à
medida que o preço real do petróleo subir, admitindo-se
ainda quejos preços do açúcar voltam a níveis mais nor-
mais, a questão imediata da viabilidade econômica do
álcool combustível será menos discutida. Isto deixa em
evidência uma questão mais ampla da estratégia de de-
senvolvimento: a produção agrícola total poderá ser au-
mentada com rapidez suficiente para atender aos requisi-
tos da alimentação e proporcionar biomassa suficiente
para combustível, sem elevar sensivelmente os preços dos
alimentos, particularmente para pessoas já subnutridas
.ou que mal atingem seus requisitos de alimentação?
Posto de outra maneira: devem-se desviar algumâs das
melhores terras. cultivadas do Brasil da alimentação de
pessoas para o enchimento de tanques de gasolina?

Embora o Brasil tenha potencial para alimentar bem
seu povo, esteja expandindo rapidamente suas exporta-
çõesagrícolas e lhe sobrem terras suficientes para produ-
zir uma parcela substancial das suas exigências de com-
bustíveis líquidos a partir de biomassa, o fato é que,
entre 1966 e 1971, a produção das safras domésticas de
alimentos mal tem acompanhado o crescimento da popu-
lação. Por outro lado, as safras de exportação e indus-
trial, dominadas pela soja, aumentaram mais de sete
vezes mais rapidamente que a população. As estimativas
indicam que, a persistirem as atuais tendências na produ-
.tividade agrícola, o Brasil precísaria aproximadamente
dobrar, entre 1978 e 1985, a taxa anual de crescimento
das áreas cultivadas observado no período 1968-77, se
quiser produzir o suficiente para o consumo doméstico,
as exportações e a produção. de energia (Homem de
Melo, 1980). Isto exigiria novos investimentos substan-
ciais na infra-estrutura econômica e social.

Assim, poderia ocorrer uma concorrência tripla para
as terras boas agrícolas. Dada a relativa força dos interes-
ses das indústrias automobilística e açueareíra, que de-
fendem vigorosamente o programa do álcool, a necessi-
dade urgente de expandir as exportações agrícolas para
compensar as importações de petróleo e os serviços da
dívida externa (em parte, para pagar as importações pas-

17



sadas de petróleo) e a falta de influência política dos
malnutridos, existe o nítido perigo de os alimentos para
consumo doméstico perderem a parada, com conse-
qüências sociais perniciosas e resultados políticos poten-
cialmente explosivos. A expansão da produção de álcool
de cana-de-açúcar provavelmente também reforçará a
concentração das propriedades rurais no Brasil, parti-
cularmente pelo fato de o programa do álcool estar
sendo levado à frente com a utilização de crédito alta-

/
mente subsidiado e porque as destilarias procurarão con-
trolar a produção da safra em suas vizinhanças (Saint,
1980).

Há três modos de reduzir o potencial do conflito
alimentos-combustíveis: aumentando os rendimentos das
safras de alimentos e de combustíveis; desenvolvendo sa-
fras de combustíveis, inclusive madeira, que possam ser
cultivados economicamente em terras com pequeno ou
nenhum potencial de produção de alimentos; e conver-
tendo em álcool os resíduos agrícolas. Essas abordagens
requerem um esforço importante de pesquisa para desen-
volvimento de tecnologia - uma tarefa em que o Brasil
já embarcou, mas que poderia ser acelerada. Contudo,
nos próximos cinco anos, o plano governamental de
obter mais do dobro da produção de álcool de 1980,
atingindo 10,7 bilhões de litros (2,8 bilhões de galões)
será provavelmente alcançado quase inteiramente com a
expansão da produção de cana-de-açúcar - e é real a
possibilidade de deslocar-se a produção das safras de ali-
mentos das melhores terras, particularmente no fim do
período e sobretudo no Nordeste. Após 1985, a situação
ficaria mais difícil, a não ser que se substituam outras
fontes de biomassa.

Por outro lado, a produção de energia a partir de
biomassa é relativamente intensiva em mão-de-obra, se
comparada com a produção de energia elétrica ou de
petróleo, e poderia oferecer novas fontes de rendimentos
e empregos agrícolas, desde que cuidadosamente planeja-
da e apoiada em avanços tecnológicos. O potencial de
exploração de energia de biomassa não está limitado ao
álcool, seja de safras convencionais, seja de madeira, mas
inclui também a produção de madeira combustível e
óleos vegetais, sendo estes últimos uma das alternativas
em estudo para substituir o óleo diesel.

Embora ainda haja problemas tecnológicos, agronô-
micos e organizacionais na produção do álcool a partir
da mandioca, ela é altamente promissora como forma de
produção mais descentralizada e intensiva em mão-de-
obra, com melhor distribuição anual de requisitos de
mão-de-obra e, conseqüentemente, menor demanda de
mão-de-obra temporária do que a carta-de-açúcar. A man-
dioca pode ser produzida em terras muito mais pobres e
é normalmente cultivada em grande escala por minifun-
diários, mas tem a desvantagem importante de não pro"
duzír bagaço para as destilarias de combustíveis (Saint,
1980). O álcool a partir da madeira é também altamente
promissor em terras inadequadas para produção de safras
alimentares.
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As energias hidrelétrica e nuclear também são subs-
titutos do petróleo na geração de eletricidade e em inú-
meros outros casos, inclusive no transporte urbano de
massa, nas ferrovias e na cozinha domiciliar. O programa
nuclear do Brasil é, sem sombra -4e dúvida, a fonte mais
cara de energia em desenvolvimento, e levanta questões
ambientais e estritamente econômicas. Devido aos au-
mentos dos preços de petróleo e aos custos vertiginosa-
mente crescentes do combustível urânio e da construção
de usinas nucleares, é cada vez maior o número de locais
hídricos anteriormente não-econômicos que se tornam
econômicos. Para tanto colaboram as melhorias na tec-
nologia da transmissão, reduzindo os custos da utilização
de locais mais distantes dos pontos de conswno. Tudo
isso sugere que o Brasil provavelmente manterá, no res-
tante do século, uma vantagem comparativa da geração
hidrelétrica sobre outras formas de geração de eletricida-
de.

Atualmente, a utilização direta da energia solar pa-
rece economicamente atraente apenas para aquecer água.
O maior obstáculo tem sido o alto subsídio ao óleo com-
bustível, que agora está sendo removido. No Brasil,
como em outros países com insolação relativamente alta,
pode-se esperar um aumento do potencial de utilização
direta da energia solar, na medida em que ocorrerem os
necessários desenvolvimentos tecnológicos. Até hoje,
aplicaram-se relativamente pouco dinheiro ou equipes
científicas à pesquisa da energia solar no Brasil. O con-
traste com o programa nuclear é gritante. Provavelmente,
justifica-se muito mais a pesquisa solar, particularmente
como parte de uma estratégia para aumentar a igualdade,
pois, ao que parece, a natureza descentralizada dós
fluxos solares sustenta um padrão de desenvolvimento
mais descentralizado e eqüitativo.

4.3 Reforma financeira

Há muitos meios de melhorar o funcionamento do sis-
tema financeiro brasileiro. Mas, no contexto da estraté-
gia econômica aqui delineada, a alteração mais impor-
tante seria restaurar o papel das taxas de juros como
incentivos à mobilização da poupança doméstica e à efi-
ciente alocação de capital.

Com a aceleração da inflação após 1973, o intervalo
de taxas nominais de juros dos tomadores se ampliou
enormemente, atingindo um pico em 1981, quando va-
riavam de 5% a bem acima de 200%, dependendo da
instituição que fazia o empréstimo, do setor da econo-
mia em que o recebedor trabalhava, do tipo de atividade
envolvida e até de quem possuía a propriedade das fir-
mas que recebiam o empréstimo. Ao mesmo tempo, uma
percentagem crescente do fluxo total de crédito era dis-
ponível a taxas de juros abaixo da taxa de inflação, a
maior parte originária das autoridades monetárias (o
Banco Central e o Banco do Brasil), ainda que.o empres-
tador final fosse uma instituição financeira privada.
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Os subsídios ao crédito realmente assumíram pro-
porções macroeconônúcas - aproximadamente o equiva-
lente a 5% do PIB em 1977 e 1978, e talvez até 10% em
1979 (World Bank, 1981). Esses subsídios são essencial-
mente transferências unidirecionais, muitas vezes de bra-
sileiros mais pobres para mais ricos. A combinação de
crédito seletivo acoplado à manutenção desses enormes
subsídios do crédito tende a agir contra o tipo de estraté-
gia de desenvolvimento aqui delineada e toma extrema-
mente difícil qualquer cálculo econômico racional.

Para mínímizar esses aspectos do sistema financeiro
brasileiro, uma reforma financeira poderia:

1. Eliminar um dos maiores mecanismos propagadores
de inflação, restringindo o poder das autoridades mone-
tárias de expandir a óferta monetária de um modo infla-
cionário, tentando manter ou aumentar, ano após ano, o
nível real do crédito.
2. Aumentar a eficiência econômica das decisões de
investimento, reduzindo incentivos para aplicação impro-
dutiva e especulações, e elevando, 'ao mesmo tempo, o
custo do capital até seu custo real de oportunidade para
a.economia.
3. Aumentar a oferta de empregos gerada por unidade
de capital investido.
4. Reduzir os enormes custos adminístrativos em que
incorre o atual sistema de crédito subsidiado seletivo.
5. Encorajar a poupança doméstica através do sistema
financeiro.
6. - Diminuir o preço das terras agrícolas até o nível
justificado por seu potencial agrícola pelo prêmio asso-
ciado à acesso a crédito subsidiado. .
7. Eliminar um dos maiores mecanismos de concentra-
ção de renda e de riqueza, já que o crédito subsidiado
está normalmente disponível em quantidades proporcio-
nais à riqueza que pode ser usada como colateral.

Tal reforma deveria provavelmente ser gradual, mas
não excessivamente prolongada. Ela poderia ser executa-
da, digamos, num período de dois anos. Em novembro
de 1980 o Governo brasileiro anunciou uma série de
medidas tendendo à direção aqui delineada, mas definiti-
vamente sem eliminar nem o crédito seletivo nem os
subsídios. O terceiro Plano de Desenvolvimento Nacional
indica que o Governo planeja reduzir gradualmente os
subsídios ao crédito e que observa seu impacto regressivo
sobre a distribuição de renda.

4.4 Reforma tributária

A reforma tributária oferece muitas oportunidades de
aumentar a eficiência econômica e de mudar a estrutura
dos investimentos e consumo, bem como de aumentar as
receitas governamentais necessárias à amplíaçãc dos ser-
viços públicos. O sistema tributário brasileiro é repleto
de incentivos fiscais que custaram ao Tesouro, em 1978,
segundo estimativas, 1,8% do PIB (Conjuntura Econô-
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mica, 1979). Esses incentivos tendem a distorcer o preço
dos fatores contra a mão-de-obra e a favor do capital,
reduzindo assim o potencial de empregos gerados pelos
investimentos. Eles também favorecem a concentração
contínua de renda, uma vez que os indivíduos e as firmas
podem investir parte das suas obrigações do imposto de
renda, aumentando ainda mais o valor do seu ativo. Não
há imposto sobre ganhos de capital (embora tenha sido
anunciada, em abril de 1980, uma medida que equivale
de fato a um imposto limitado sobre ganhos de capital), .
nem imposto sobre riqueza, e apenas um imposto muito
limitado sobre heranças. Os incentivos fiscais levaram,
em 1978, 0,7% do PIB, que, de outro modo, teriam ido
para os impostos de renda pessoais. Esses incentivos fis-
cais reduzem enormemente a progressividade do imposto
de renda pessoal, como o fazem as várias deduções per-
mítídas, Nos últimos anos, a reforma. dos impostos exis-
tentes e a introdução de impostos sobre ganho de capital
e sobre riqueza tem aparecido, com certo destaque, em
propostas feitas por agências tanto governamentais como
não-governamentais (ver, por exemplo, lpea/lnpes, 1978;
e Bacha & Unger, 1978).

O primeiro objetivo de uma reforma tributária pode-
ria ser levantar o nível das receitas dos impostos gerais
governamentais, de aproximadamente 26% do PJB em
1978 para 30% em 1985.3 O aumento de receitas dos
impostos poderia financiar a ampliação dos serviços pú-
blicos básicos e, possivelmente, substituir algumas redu-
ções nos impostos indiretos. Isto poderia ser realizado
aumentando-se a efetiva progressividade do imposto de
renda individual, taxando-se os ganhos de capital e ele-
vando-se os impostos sobre heranças.

O segundo objetivo da reforma tributária poderia ser
fornecer incentivos à produção de bens de salários bási-
cos, removendo ou reduzindo consideravelmente os im-
postos indiretos que sobre eles incidem, com o que se
reduziriam os preços para o consumidor e se estimula-
ria a demanda, já -que "esses bens são produzidos nor-
malmente sob condições de concorrência e não de oligo-
pólio. Ao mesmo tempo, poderiam ser aumentados os
impostos indiretos sobre os bens de consumo de luxo.

Um terceiro objetivo poderia ser o encorajamento
do uso de mão-de-obra, mudando-se os impostos e os
quase-impostos sobre a mão-de-obra que financiam, res-
pectivamente, o Sistema de Previdência Social e o FGTS
(Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) - uma
forma de poupança forçada que financia o BNH - de
modo a: que recaiam, em vez disso, sobre o valor adicio-
nado. Assim, não se precisaria diminuir o rendimento
desses impostos e quase-impostos, mas se eliminaría um
desincentivo ao uso de mão-de-obra, complementando-se,
desse modo, o efeito da elevação das taxas reais de juros
sobre a escolha da tecnologia de modo a estimular em-
pregos. A renda adicional de mão-de-obra assim gerada
ajudaria a expandir a demanda dos bens de salário. A
eliminação dos incentivos fiscais dos impostos de renda,
tanto de pessoas físicas como jurídicas, os quais perrni-
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tem aos que têm renda elevada fazer uma variedade de
investimentos diretos e financeiros às custas do Tesouro,
também trabalharia no mesmo sentido.

Este grande âmbito de reformas tributárias poderia
ser implantado gradualmente no período de cinco anos
que termina em 1985. Poder-se-ia argumentar que, uma
vez que a carga. tributária brasileira já é relativamente
alta, elevá-la em 4% do PIB afetaria o crescimento por
diminuir o investimento privado. Esses novos impostos
recairiam basicamente sobre os 10% das famílias brasilei-
ras que recebem mais de 50% das rendas pessoais. Se a) a
taxa de poupança marginal dessa classe de renda fosse
100%, b) todas as poupanças fossem para investimentos
produtivos, c) os serviços públicos financiados fossem
consumo puro, a taxa de poupança doméstica iria cair
em 4%. Com um coeficiente incremental capital-produto
igual a 4, se reduziria o crescimento em um ponto per-
centual. Mas poucos argumentariam que a taxa de pou-
pança marginal dos ricos é de 100% e, como aponta
claramente o Relatório sobre o Desenvolvimento Mun-
dial de 1980 do Banco Mundial, as despesas para melho-
ria da saúde (inclusive serviços de saúde, abastecimento
de água, esgotos e programas de nutrição) e educação
têm um importante componente de investimento e
também ajudam a reduzir a fertilidade. Se parecer muito
drástico um aumento da carga tributária equivalente a
4% do PIB implantado em cinco anos, convém lembrar
que só o valor dos subsídios ao crédito foi de 5% do PIB
em 1977 e 1978, podendo ter dobrado, em termos reais,
em 1979, e que provavelmente era menor que 1% do PIB
em 1973.

4.5 Reforma agrária

Há fortes evidências, provenientes de vários países, que
indicam serem as fazendas pequenas mais produtivas do
que as grandes (Berry, 1973; Griffin, 1974; Bhalla, 1979;
Berry & Cline, 1979). A relação inversa entre produtivi-
dade da terra e tamanho da fazenda também tem sido
observada no Brasil (Cline, 1970; Berry & Cline, 1979).
Somente no Nordeste, o censo agrícola de 1975 revelou
existirem 15,3 milhões de hectares de terras produtivas,
mas não utilizadas (FIBGE, 1979a). O Banco Mundial e
a Sudene examinaram 8.000 fazendas em 1973-74 e des-
cobriram que, dependendo da zona ecológica, pequenas
fazendas, baseadas principalmente em mão-de-obra con-
tratada, empregam de 5 a 22 vezes mais mão-de-obra por
hectare do que as fazendas maiores baseadas em mão-de-
obra contratada, embora a proporção de solos de rendi-
mento alto ou médio não variasse sensivelmente com o
tamanho da fazenda. As fazendas grandes tendiam a em-
pregar menos mão-de-obra do que seria exigido para
maximizar os lucros, mesmo não havendo escassez de
mão-de-obra. Nessas fazendas descobriu-se que a pro-
dução adicional que poderia ser obtida de mão-de-obra
adicional era, em média, o dobro da taxa salarial em uso..
-ao passo que as fazendas pequenas tendiam a empregar
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mais mão-de-obra do que aquela que garantiria a maximi-
zação do lucro, provavelmente porque, em parte, mem-
bros da família tinham dificuldade em se empregar alhu-
res (Kutcher & Scandizzo, 1981).

Os dados sugerem que a redistribuição das terras, de
fazendas maiores para menores, poderia, em muitos ca-
sos, aumentar sensivelmente a produção e os empregos
(e, naturalmente, a eqüidade). Foi o que se demonstrou
num sofisticado exercício de simulação para o Nordeste
(Kutcher & Sadizzo, 1981). Mas há qualificações impor-
tantes. Por exemplo, como os índices de alfabetização
são baixos entre os pequenos agricultores, as fazendas de
porte médio tendem a adotar inovações mais rapida-
mente. Para algumas combinações de safras e solos, a
mecanização - e, com isso, os grandes campos - podem
aumentar a produção. Naturalmente, a reforma agrária
tem seus custos -:-é exigente em termos políticos e admi--
nistrativos. E, em muitos casos, a atividade agrícola,
tanto antes como após a reforma agrária, pode ser des-
continuada, com 'uma perda de potencial de produção.
Esses custos devem ser pesados contra os ganhos poten-
ciais. O Brasil é tão grande e diversificado que qualquer
reforma agrária teria que se ajustar às necessidades espe-
cíficas de cada área em que for implantada. Mas recentes
declarações de funcionários do Governo, bem como o
anúncio de reformas limitadas em algumas áreas onde
eclodiu a violência ligada à disputa entre posseiros e pro-
prietários, sugerem que a década de 80 poderá talvez ver
a primeira reforma agrária séria da história do Brasil. Dela
poderá resultar, no fim das contas, um grande aumento
da produção de alimentos e da oferta de empregos, junto
com uma grande expansão do mercado de bens de salá-
rio.

4.6 Resumo

O sério problema do balanço de pagamentos do Brasil,
um ambiente internacional relativamente desfavorável,
custos crescentes de energia e a necessidade de fazer cair
a taxa de inflação fazem prever que a taxa viável de
crescimento do PIB na década de 80 será da ordem de 5
a 6%, pelo menos durante a primeira metade da década.
Dificuldades inesperadas poderão reduzi-la ainda mais.
Se o Brasil quiser continuar ou acelerar seu progresso
social sob essas condições difíceis, terá que fazer mais
que continuar com o atual estilo de desenvolvimento. A
estratégia de desenvolvimento que aqui delineei, que em
muitos aspectos reflete a política oficial brasileira, pode--
ria conseguir quatro coisas:

1. Diminuir as importações (em percentagem do PIB),
reduzindo, essencialmente, a demanda de petróleo, trigo
e tecnologia estrangeiros.
2. Aumentar o número de empregos por unidade de
capital investido.
3. Concentrar benefícios naqueles que menos lucra-
ram, até hoje, com o processo de crescimento, com o
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conseqüente impacto social e político benéfico, fortale-
cendo então a coesão nacional.
4. Aumentar a produtividade da força de trabalho ao
lhe proporcionar acesso à terra agrícola ou a empregos
urbanos e ao investir maciçamente no desenvolvimento
urbano - educação, saúde, planejamento familiar e nu-
trição - pavimentando, desse modo, o caminho para um
crescimento mais rápido e mais amplo no futuro.

5. O PAPEL DA ASSIST~NCIA. INTERNACIONAL

Discutir as questões levantadas neste trabalho é funda-
mentalmente uma tarefa para brasileiros. A correção de
algumas das disparidades extremas do bem-estar hoje en-
contradas entre brasileiros exigirá o estabelecimento de
apoio político para a mudança da estratégia de desenvol-
vimento. A imprensa brasileira, a comunidade acadêmica
e os políticos podem ajudar a construir esse apoio focali-
zando a atenção nacional nessas questões de desenvolvi-
mento. Um debate nacional em bases amplas deveria aju-
dar a entender tanto os problemas quanto as soluções
possíveis. O fornecimento de serviços públicos básicos
necessitará de recursos administrativos públicos. Mas já
existe hoje no Brasil a capacidade humana e financeira
para executar esse trabalho, se se puder mobilizar o ne-
cessário apoio político.

Isso não significa que não haja espaço para a assis-
tência estrangeira. O Banco Mundial, por exemplo, já
está prestando apoio financeiro para programas de abas-
tecimento de água, esgotos, habitações populares, educa-
ção, nutrição, produção e pesquisa de álcool e projetos
de desenvolvimento rural para pequenos fazendeiros -.
Estes últimos, muitas vezes, contêm componentes de
saúde e educação para a população da área coberta, in-
clusive famílias não-proprietárias de terras. O BID
também tem se mostrado ativo em muitas dessas áreas.

Se o Governo brasileiro, porém, decidir intensificar
seus esforços na reestruturação da economia para aumen-
tar sua viabilidade social e política a longo prazo, além
da econõmíca, as instituições financeiras internacionais
poderiam também proporcionar empréstimos desvincula-
dos de projetos, tanto para reduzir os custos sociais da
necessária estabilização econômica quanto para ajudar a
.fínancíar os investimentos necessários. Assim, o FMI po-
'dería proporcionar apoio geral para balanço de pagamen-
tos, permitindo a ocorrência da necessária estabilização
econômica e de reformas macroeconômicas a um custo
menor em termos de crescimento e da oferta de empre-
gos do que se faltasse esse apoio, dada a necessidade
urgente de se fazer cair a inflação e de se lutar com um
sério problema de balanço de pagamentos. O Banco
Mundial poderia ajudar a financiar os investimentos exi-
gidos com uma série de empréstimos "de ajuste estrutu-
ral" e empréstimos setoriais para serviços públicos bási-
cos, possivelmente em colaboração com o BID e com
bancos internacionais privados.
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A assistência bilateral oficial ao desenvolvimento
está hoje no Brasil "em um nível baixo, e não parece
haver grande probabilidade da sua reativação. Mas isto
não será impossível, especialmente se o Brasil enunciar
um objetivo claro de atacar seus problemas sociais e soli-
citar ajuda.

As empresas multinacionais com investimentos dire-
tos no Brasil também teriam um papel a desempenhar.
Aí, uma compreensão mais profunda dos problemas bra-
sileiros é crítica, particularmente se significarem que a
demanda em algumas áreas normalmente lucrativas será
restiingida por uma mudança da estratégia de desenvolvi-
mento. Entretanto, a alteração do composto dos produ-
tos na direção de bens de salários básicos poderá ser pos-
sível para várias dessas empresas. Para bens como auto-
móveis, haverá ainda um"mercado doméstico substancial,
ainda que se expanda muito mais lentamente ou mesmo
se encolha E há," ainda, o mercado de exportação para
artigos de luxo, bem com~ para bens de salários básicos e
equipamentos de capitais.

Finalmente, há muitos meios importantes pelos
quais as fundações privadas e instituições de pesquisa
poderiam prestar ajuda. Alguns bons exemplos são a pes-
quisa de novas safras e tecnologias para produção de
álcool e outros combustíveis baseados em biomassa, o
desenvolvimento de tecnologias de energia solar e a
obtenção de simples vacinas ou curas para a esquistosso-
mose e a doença de Chagas, que ainda ocorrem com
freqüência no Brasil.

Em resumo, a comunidade internacional pode tor-
nar mais fácil para o Brasil a reorientação de sua estraté-
gia de desenvolvimento numa direção que favoreça o des-
pontar do país, no final do século, como uma sociedade
democrátíca bem-sucedida. Não convém às democracias
ocídentaís que o Brasil fracasse em seus esforços.

* Uma versão anterior deste documento foi preparada para a
Comissfo de Relações Estados Unidos-Brasil. Os pontos de vista
e interpretações aqui apresentados são do autor e não devem ser
atribuídos à Comissão, ao Banco Mundial ou a qualquer indiví-
duo agindo em nome deles. O autor gostaria de agradecer a Peter
Cleaves, Michael Crowe, Tom Faner, Alan Gebb, Peter Hakim,
Margaret Daly Hayes, Fred Levy, Ricardo Moran, Adroaldo
Moura da Silva, Phyllis Pomerantz, Joseph Quina, Bruce Ross-
Larson, Alfred Stepan, Hamilton Tolosa e Adrian Wood seus
valiosos comentários nos rascunhos preliminares.

I Naturalmente, as dificuldades em institucionalizar um regime
burocrático-autoritário estável e o problema da extricação conse-
qüente não são exclusivos do Brasil (ver Cardoso, 1979;
O'Donnel, 1979; e Stepan, 1978).

2 Veja, n.o 607,23 abro 1980.

S O Governo geral inclui o Governo federal (Tesouro, Fundo de
Prevídêncía Social e fundos federais autônomos), Governo esta-
dual e governos municipais.
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